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Apresentação
Esta cartilha tem por objetivo orientar membros do Ministério Públi-
co, profissionais da rede de proteção e a população em geral sobre o 
direito à pensão especial destinada aos filhos e dependentes meno-
res de 18 anos órfãos em razão do feminicídio, bem como sobre os 
procedimentos para requerimento do benefício perante o INSS. 

O que é a pensão especial?
Trata-se de benefício assistencial criado pela Lei nº 14.717/2023 desti-
nado aos filhos e dependentes menores de 18 anos órfãos em razão 
de feminicídio, com valor correspondente a um salário-mínimo men-
sal a ser pago pelo INSS e que pode ser concedido mesmo antes da 
condenação criminal definitiva.
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Legislação aplicável
A) Lei 14.717/2023 

de 31 de outubro de 2023

A referida lei instituiu a pensão especial e trouxe regras gerais sobre 
o tema. 

A concessão da pensão não depende de condenação criminal defi-
nitiva. A existência de indícios suficientes de feminicídio já permite 
uma concessão provisória. 

CONDIÇÃO: A renda familiar mensal por pessoa deve ser igual ou 
inferior a um quarto do salário-mínimo vigente. 

Não pode haver cumulação com outros benefícios previdenciários 
recebidos do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), dos regimes 
próprios de previdência social e nem com pensões ou benefícios do 
sistema de proteção social dos militares, ressalvado o direito de op-
ção pelo mais vantajoso. 

VALOR DO BENEFÍCIO:  Um salário mínimo a ser pago ao conjunto 
dos filhos e dependentes de mulher vítima de feminicídio que te-
nham até dezoito anos na data do óbito. 

Se um beneficiário completar 18 anos?

O benefício cessa e a sua cota-parte é reversível aos demais. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14717.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2014.717%2C%20DE%2031%20DE%20OUTUBRO%20DE%202023&text=121%20do%20Decreto%2DLei%20n%C2%BA,Art
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14717.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2014.717%2C%20DE%2031%20DE%20OUTUBRO%20DE%202023&text=121%20do%20Decreto%2DLei%20n%C2%BA,Art
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E se sobrevier decisão judicial definitiva dizendo que  
não houve crime?

O benefício cessará imediatamente, desobrigados os beneficiários de 
boa-fé do dever de ressarcir os valores recebidos. 

O que a Lei veda?

Ao autor, coautor ou partícipe do crime: 

- Representar a criança ou adolescente perante o INSS; 

- Utilizar o benefício para compensar eventual obrigação de indenização. 

B) Decreto 12.636/2025 
de 29 de setembro de 2025

O Decreto 12.636/2025 regulamentou a lei, trazendo respostas para 
as principais perguntas: 

Quem pode ser considerado beneficiário? 

Filhos e dependentes menores de dezoito anos de idade, necessária 
para estes a comprovação da dependência econômica da mulher ví-
tima de feminicídio, inclusive mulher transgênero. Compreendem-se 
como dependentes o enteado e a criança e o adolescente menores 
de dezoito anos de idade que estejam sob guarda ou tutela, provisó-
ria ou definitiva. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/decreto/d12636.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/decreto/d12636.htm
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Quem pode ser considerado representante legal?  

A pessoa legalmente responsável pela criança ou pelo adolescente ór-
fão que comprove sua condição por meio de termo de guarda, termo 
de tutela (provisórias ou definitivas) ou certidão de nascimento atuali-
zada que contenha informações sobre a guarda. 

 

Quais são os  documentos que o representante legal  
precisa apresentar? 

1) Documentos do beneficiário: 
- Número com a inscrição regular no Cadastro de Pessoas Fí-
sicas - CPF; 
- Documento oficial de identificação com foto ou, na impossibili-
dade, certidão de nascimento; 
- Inscrição no CadÚnico atualizada em período inferior a vinte e 
quatro meses.  
Para que seja feita e atualizada a inscrição no Cadastro Único da 
Assistência Social deve ser procurado o Centro de Referência 
de Assistência Social - CRAS ou Centro de Referência Especia-
lizado de Assistência Social - CREAS de referência do território 
de residência da família. 
Os endereços das unidades mais próximas podem ser consulta-
dos no link a seguir: Mapa Rede Mulher

https://geo.mprj.mp.br/portal/apps/instant/nearby/index.html?appid=0d37353da794464195e20babc7695016
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2) Documentos do representante legal: 
- Documento de identificação oficial e CPF;  
- Carteira de Identidade Nacional - CIN, Título de Eleitor ou CNH;  
- Termo de guarda ou tutela, ainda que provisória; 
- Certidão de casamento ou documentos que comprovem a união 
estável havida entre a vítima e o pai ou mãe do órfão.

3) Documentos que relacionem o fato a um feminicídio: 
- Auto de prisão em flagrante; 
- Decisão de prisão preventiva; 

· Portaria ou relatório final de inquérito policial; 
· Denúncia; 
· Decisão judicial ou sentença condenatória definitiva.

Órfãos de mães vítimas de feminicídios ocorridos antes da en-
trada em vigor da Lei 14.717/2023 têm direito à pensão?

Os filhos ou dependentes que contavam com menos de dezoito 
anos em 31 de outubro de 2023, na data da entrada em vigor da Lei 
14.717/2023, terão direito à pensão especial ainda que o feminicídio 
tenha ocorrido em data anterior, sendo o pagamento devido desde a 
data do requerimento. 
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C) Portaria Conjunta DIRBEN/DTI/INSS nº 30, 
de 2 de dezembro de 2025

Instituiu o serviço “pensão especial – dependentes de vítimas do 
feminicídio” e estabelece os canais de atendimento no âmbito 
do INSS. 

D) Portaria PRES/INSS nº 1961 
de 28 de maio de 2026

Regulamentou a concessão da pensão.

https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&codigo_verificador=23411123&codigo_crc=AFEFFA91&hash_download=c89866510956ef1f9f616bccdf4be381d404094ac0097e051524c61f6072a14ae5e67cf44e87173cc55462abd278e8e7c45c1567f85e3a350d4ddbc6d29acca4&visualizacao=1&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&codigo_verificador=23411123&codigo_crc=AFEFFA91&hash_download=c89866510956ef1f9f616bccdf4be381d404094ac0097e051524c61f6072a14ae5e67cf44e87173cc55462abd278e8e7c45c1567f85e3a350d4ddbc6d29acca4&visualizacao=1&id_orgao_acesso_externo=0
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-pres/inss-n-1.961-de-28-de-maio-de-2026-709128702
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-pres/inss-n-1.961-de-28-de-maio-de-2026-709128702
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Como obter o benefício 
Atualmente, a pensão especial pode ser obtida judicialmente ou pela 
via administrativa, através do aplicativo “Meu INSS”, disponível para 
os sistemas iOS e Android ou ainda pelo sítio eletrônico do INSS ou 
pelo telefone 135. 

Roteiro para formalizar o requerimento  

no Meu INSS 

1) Acesse o sítio eletrônico “Meu INSS” https://meu.inss.gov.br/#/login 

https://apps.apple.com/br/app/meu-inss-central-de-servi%C3%A7os/id1243048358
https://play.google.com/store/apps/details?id=br.gov.dataprev.meuinss&hl=pt_BR
https://meu.inss.gov.br/#/login
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2) Selecione entrar com Gov.br e digite seu CPF e senha ou selecione 
uma das demais opções de acesso;

3) Na tela principal, no campo ‘Do que você precisa’, digite ou selecio-
ne ‘Pensão Especial – dependentes de vítimas do feminicídio’.
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4) Autorize o uso dos dados do CadÚnico sobre o grupo e renda fa-
miliar e declarar que as informações estão corretas e atualizadas e 
depois clique em avançar

5) Informe seus dados e clique em avançar
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6) Informe dados de contato como telefone e e-mail e clique  
em avançar

7) Informe os dados adicionais
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8) Anexe a documentação comprovatória clicando em cada um  
dos Anexos
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9) Digite o CEP e clique em consultar

10) Escolha uma Agência
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11) Selecione o local que deseja receber o benefício

12) Confira os dados e marque a caixa “Declaro que li e concordo 
com as informações acima”.

13) Clique em avançar e baixe o comprovante
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Em caso de dúvidas seguem os 
contatos úteis:

Núcleo de Apoio às Vítimas (NAV):  
(21) 2215-7130 / (21) 2215-7138

Ouvidoria da Mulher / MPRJ: 
127 - ramal 2 (para o Estado do Rio)  
(21) 3883-4600 (demais localidades)  
www.mprj.mp.br/comunicacao/ouvidoria-da-mulher 

INSS: 
Central 135 (24h, todos os dias) 

Meu INSS: 
www.meuinss.gov.br  (acesso via web)

https://www.mprj.mp.br/comunicacao/ouvidoria-da-mulher
https://meu.inss.gov.br/


Siga o MPRJ nas  
redes sociais
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